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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL Nº  0000211-17.2014.815.0951  –  Juízo  da  Vara
Única da Comarca de Arara
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
1º APELANTE: José Cláudio Luís da Silva
ADVOGADO: José Evandro Alves da Trindade
2º APELANTE: Ministério Público 
APELADOS: os mesmos

HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
ACOLHIMENTO  PELO  CONSELHO  DE
SENTENÇA  DA  TESE  DEFENSIVA
DESCLASSIFICATÓRIA  PARA  HOMICÍDIO
PRIVILEGIADO.  APELO  MINISTERIAL.
ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL DO JÚRI
DECIDIU CONTRARIAMENTE À PROVA DOS
AUTOS.  PROCEDÊNCIA  PARA  LEVAR  O
DENUNCIADO  A  NOVO  JULGAMENTO.
CONJUNTO  PROBATÓRIO COERENTE  COM
O PLEITO.  VEREDICTUM QUE NÃO RESTOU
ASSENTADO  NA  REALIDADE  DO
PROCESSO. PROVIMENTO DO RECURSO.

1. Consoante orientação pacífica do STF, quando
manifestamente  contrários  à  prova  dos  autos,  os
veredictos do Tribunal do Júri podem ser revistos.

2.  Nos  crimes  dolosos  contra  a  vida,  em  se
apresentando duas versões, os jurados podem optar
por qualquer delas, todavia, esta opção deve estar
corroborada pela prova produzida nos autos, o que
não acontece no caso em concreto.

3.  A versão  acolhida  pelos  jurados  não encontra
respaldo  nos  depoimentos  constantes  nos  autos,
porquanto  não  restou  comprovado o  domínio  da
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violenta  emoção  logo  após  injusta  agressão  da
vítima.

4. Provimento do recurso para cassar a decisão do
Tribunal  do  Júri,  determinando  seja  o  acusado
submetido a novo julgamento.

APELO  DEFENSIVO. INSURGÊNCIA
QUANTO  À  PENA  IMPOSTA.
DESNECESSIDADE DE ANÁLISE EM RAZÃO
DO  PROVIMENTO  DO  RECURSO
MINISTERIAL. ACUSADO QUE DEVERÁ SER
SUBMETIDO  A  NOVO  JULGAMENTO
POPULAR. RECURSO PREJUDICADO

Recurso  defensivo  buscando  diminuição  da  pena.
Com o provimento do recurso ministerial,  deve o
réu  ser  submetido  a  novo  julgamento  popular.
Desnecessidade  da  análise  da  pena  imposta  no
julgamento  que  foi  anulado.  Prejudicialidade  do
recurso.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em  dar provimento ao recurso ministerial para
cassar a decisão do Tribunal do Júri, determinando seja o acusado submetido a
novo julgamento, e julgar prejudicado o recurso da defesa.

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  Única  da  Arara-PB,  o  representante  do
Ministério  Público  denunciou  José  Cláudio  Luís  da  Silva,  conhecido  como
“Claudinho”, como incurso nas penas do artigo 121, §2º, incisos II e IV, do Código
Penal.
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Narra a inicial acusatória que, em 02 de fevereiro de 2014, por
volta  das  00:50 horas,  no  interior  do  “Silvera's  Bar”,  em Arara,  o  denunciado
aproximou-se  da  vítima  Ramilson  Gonçalves  do  Nascimento,  abraçando-a,
beijando-a  e  dizendo  ser  seu  amigo  “testado”;  mas,  enquanto  a  abraçava,
imobilizou-a  para  desferir  um primeiro  golpe  de  faca  no  pescoço,  seguindo-se
outros na região abdominal e nas costas, causando-lhe morte eficiente.

Continua  a  narrativa  que,  minutos  antes,  houvera  uma
discussão entre ambos na calçada do bar, sendo este o motivo fútil do delito. E, por
ter  agido  dissimuladamente,  ao  fingir  ânimo de  amizade  para  com a  vítima  e
aproximar-se dela tranquilamente, tornou impossível a defesa da mesma.

Após regular instrução, foram ofertadas alegações finais pelo
Ministério Público (fls. 114/127) e pela defesa do denunciado (fls. 130/135).

O MM. Juiz pronunciou  José Cláudio Lins da Silva como
incurso nas sanções cominadas ao art. 121, §2º, II e IV, do CP, submetendo-o a
julgamento pelo Tribunal do Júri (fls. 136/142).

Submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri da Comarca
de Arara/PB, por maioria de votos, foi o réu condenado; tendo sido desclassificado o
crime de homicídio duplamente qualificado para homicídio privilegiado, consoante
ata de fls. 223/226.

Em  sentença,  o  Magistrado  presidente  do  Tribunal  de  Júri
condenou o apelante por homicídio simples a uma pena definitiva de 10 (dez) anos de
reclusão, em regime inicial fechado, fls. 220/222.

Na própria sessão de julgamento, a defesa apelou da sentença,
com fundamento no art. 593, III, “c”, CPP, fl. 225.

Da mesma forma, o representante do Ministério Público apelou
com fulcro no art. 593, inc. III, alínea “d” do CPP, fl. 225.

A defesa  pugna,  em suas  razões  recursais,  fls.  228/232,  pela
revisão da pena, pois entende que não foi considerada a confissão e a primariedade do
apelante. Ademais, considera ilegal e indevida a exasperação da pena base.
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Contrarrazões às fls. 233/236, opinando seja negado provimento
ao apelo.

O representante ministerial, por sua vez, apresentou suas razões
recursais  às  fls.  237/245,  insurgindo-se  contra  a  desclassificação  do  crime  para
homicídio privilegiado. Alega que a decisão foi totalmente contrária à prova dos autos
que indicam que o réu não agiu sob influência de violenta emoção.

Nas contrarrazões (fls. 251/255), o apelado pleiteou seja negado
provimento ao recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
Parecer, opinou pelo desprovimento de ambos os recursos, fls. 261/268, Vol. II.

É o relatório.

VOTO

DO RECURSO MINISTERIAL

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo, já que interposto na própria sessão de
julgamento, consoante ata de fls. 223/226, Vol. II. Além de ser adequado e não
depender de preparo, por tratar-se de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24).
Portanto, conheço do apelo.

DO MÉRITO

Inconformado  com  o  veredicto  proferido  pelo  Conselho  de
Sentença que absolveu,  por  votação majoritária,  o apelado,  o  Representante  do
Órgão  Ministerial  interpôs  recurso  de  apelação  pugnando  pela  anulação  do
veredicto proferido pelo Conselho de Sentença, devendo o réu ser submetido a um
novo julgamento, recorrendo da decisão do Júri com base na alínea “d”, do inciso
III, do art. 593, CPP, que dispõe:
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Art.  593.  Caberá  apelação  no prazo  de  5  (cinco)
dias:
[…] 
III – das decisões do Tribunal do Júri, quando:
[…] 
d)  for  a  decisão  dos  jurados  manifestamente
contrária à prova dos autos.

A propósito, consoante assinala Nucci, “A primeira questão a
se levantar diz respeito à possível lesão ao princípio constitucional da soberania
dos vereditos do Tribunal do Júri. Não há essa possibilidade, desde que o tribunal
somente atue em casos excepcionais.”1

Neste sentido são os julgados do Supremo Tribunal Federal:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO NO TRIBUNAL DO
JÚRI.  CASSAÇÃO  DO  VEREDITO  POPULAR
PELA  SEGUNDA  INSTÂNCIA  ESTADUAL.
ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  LINGUAGEM
NO  ACÓRDÃO  ESTADUAL.  INEXISTÊNCIA.
PRECEDENTES.  RECURSO  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  Não  se  comprova  nos
autos constrangimento ilegal contra o paciente nem
ilegalidade ou abuso de poder a ensejar a concessão
de habeas corpus. 2. Ao determinar a realização de
novo julgamento pelo tribunal do júri, o tribunal de
justiça  do  Espírito  Santo  procurou  apontar,  tão
somente,  nos  limites  da  apreciação  da  prova,  o
descompasso entre o veredicto popular e a realidade
probatória,  sem,  entretanto,  proferir  novo
julgamento  sobre  o  mérito  da  causa  3.  A
jurisprudência  deste  supremo  tribunal  é  firme
no sentido de que o princípio constitucional da

1 NUCCI, Guilherme de Souza. Tribunal do Júri. 2ª ed. Editora Revista dos Tribunais: 2011. P.
387.
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soberania  dos  veredictos  quando  a  decisão  for
manifestamente contrária à prova dos autos não
é  violado  pela  determinação  de  realização  de
novo  julgamento  pelo  tribunal  do  júri,  pois  a
pretensão revisional das decisões do tribunal do
júri  convive  com  a  regra  da  soberania  dos
veredictos populares. Precedentes. 4. Recurso ao
qual se nega provimento. (STF; RHC 120.355; ES;
Segunda  Turma;  Relª  Minª  Carmen  Lúcia;  Julg.
18/03/2014;  DJE  28/04/2014;  Pág.  46).  Grifos
nossos.

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL PENAL.  TRIBUNAL DO JÚRI.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA
À  PROVA  DOS  AUTOS.  REALIZAÇÃO  DE
NOVO JULGAMENTO. NÃO VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
SOBERANIA DOS VEREDICTOS.  REEXAME
DE FATOS E PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.
Os veredictos do Tribunal do Júri são soberanos
e  não  podem  ser  revistos,  salvo  quando
manifestamente  contrários  à  prova  dos  autos,
remontando a garantia do art. 5.º, XXXVII, “c”, da
Constituição Federal ao célebre Buschel’s Case, de
1670, decidido pelas Cortes Inglesas.  Não viola o
princípio  constitucional  da  soberania  dos
veredictos  o  comando  de  realização  de  novo
julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  no  caso  de
proferida  decisão  manifestamente  contrária  à
prova  dos  autos.  […].  Agravo  regimental  não
provido.  (RHC  113314  AgR,  Relator(a):   Min.
ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em
11/09/2012,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-200
DIVULG 10-10-2012 PUBLIC 11-10-2012). Grifos
nossos.
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Habeas  corpus.  Penal.  Júri.  Crime  de  homicídio
duplamente qualificado (CP, art. 121, § 2º, II e IV).
Paciente condenado por homicídio privilegiado, em
razão de motivo de relevante valor moral (CP, art.
121,  §  1º).  Apelação do Ministério  Público  sob
fundamento  de  que  a  sentença  foi
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos.
Recurso  provido  para  determinar  a  submissão
do réu a novo julgamento pelo júri. Violação da
soberania  dos  veredictos.  Não  ocorrência.
Reexame  do  contexto  fático-probatório.
Inviabilidade.  Ordem  denegada.  1.  A aferição  da
tese  do  privilégio  por  motivo  de  relevante  valor
moral, fundada em prova oral favorável ao paciente,
exige aprofundamento do exame do acervo fático-
probatório  da  causa,  inviável  em  sede  de  habeas
corpus. Precedentes. 2. Writ denegado. (HC 112268,
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma,
julgado  em  29/05/2012,  PROCESSO
ELETRÔNICO  DJe-122  DIVULG  21-06-2012
PUBLIC 22-06-2012). Grifos nossos.

Pois  bem.  Na  hipótese  em  questão,  examinando
minuciosamente  e  com  acuidade  as  provas  constantes  dos  autos,  tenho  que  a
decisão  a  que  chegou  o  Conselho  de  Sentença,  realmente,  se  apresenta
manifestamente contrária às provas dos autos, eis que se pautou apenas na versão
apresentada pelo acusado.

Em  suas  razões  recursais,  transcreve  o  representante
ministerial trechos de depoimentos testemunhais que entende comprovar, ao lado
da prova técnica pericial, que a decisão dos jurados que desclassificou o crime para
homicídio privilegiado foi totalmente contrária à prova dos autos.

Com efeito, para a configuração do homicídio privilegiado por
violenta emoção, são necessários três requisitos: a existência de emoção intensa
que domine o autocontrole do autor do fato, a provocação injusta da vítima e a
reação imediata do agente.
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Consoante  mídia  que  se  encontra  à  fl.  219,  as  testemunhas
ouvidas em plenário foram uníssonas em afirmar sobre réu e vítima terem, antes, se
desentendido fora do bar, entrado no estabelecimento e, depois de algum tempo, o
réu desferiu os golpes na vítima, que não tinha meios de se defender, já que não
portava faca, pedaço de pau, arma, nenhum objeto que pudesse utilizar.

Portanto, ainda que tenha havido agressão anterior da vítima
para o réu; este não pode alegar ter agido sob o domínio de violenta emoção, já que
demorou cerca de 30 (trinta) minutos para agir da forma como fez.

É  fato  que  nos  crimes  dolosos  contra  a  vida,  em  se
apresentando duas versões, os jurados podem optar por qualquer delas, todavia,
esta  opção  deve  estar  corroborada  pela  prova  produzida  nos  autos,  o  que  não
acontece no caso em concreto, em que a tese defensiva vai de encontro às demais
provas dos autos.

A versão  acolhida  pelos  jurados  não  encontra  respaldo  nos
depoimentos  constantes  nos  autos,  porquanto,  repito,  não  se  mostra  verosímil
acolher que o réu estivesse dominado por injusta agressão tendo agido logo em
seguida a injusta provocação da vítima.

Nestes termos, entendo que as provas produzidas nos autos não
fundamentam o  entendimento  do  Conselho  de  Sentença,  considerando  assim a
decisão contrária à prova dos autos, razão pela qual o mais acertado é que o réu
seja submetido a novo julgamento.

Em  casos  semelhantes  ao  presente,  outros  tribunais  já
decidiram:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA À  PROVA
DOS  AUTOS.  LEGÍTIMA  DEFESA  NÃO
CONFIGURADA.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A
DEFESA  DA  VÍTIMA.  QUALIFICADORA

Apelação Criminal 0000211-17.2014.815.0951                                                        CMBF - Relator
 8



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

MANTIDA.  CRIME  PRIVILEGIADO.
INVIABILIDADE. 1. Somente se fala em decisão
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos
quando  o  veredicto  popular  condenatório  se
apresenta  totalmente  divorciado  do  conjunto
probatório  constante  dos  autos,  distanciando-se
completamente dos fatos apurados e sem qualquer
apoio fático-jurídico. 2. Não há falar em decisão
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos
quando o Conselho de Sentença escolhe a versão
apresentada  em  Plenário  pela  acusação  para
condenar o réu, de forma que a decisão encontra
amparo nos elementos de convicção colhidos sob
o  crivo  do  contraditório.  3.  Adequado  o
afastamento do homicídio privilegiado quando
as provas dos autos demonstram que a reação
do  acusado  não  foi  imediata  e  mostrou-se
excessiva  em  face  da  injusta  provocação.  4.
Apelação conhecida e não provida. (TJDF; APR
2010.09.1.005075-4;  Ac.  100.4715;  Terceira
Turma Criminal; Rel. Des. Waldir Leôncio Lopes
Júnior;  Julg.  16/03/2017;  DJDFTE  24/03/2017).
Grifos nossos.

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  JÚRI.
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS CONSUMADO
E  TENTADO.  PEDIDO  DE  ANULAÇÃO  DA
DECISÃO DOS JURADOS POR MANIFESTA
CONTRARIEDADE ÀS PROVAS DOS AUTOS.
PRETENSÃO  DE  RECONHECIMENTO  DO
HOMICÍDIO  PRIVILEGIADO.
VEROSSIMILHANÇA  DA  VERSÃO
ACUSATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  INJUSTA
PROVOCAÇÃO.  NÃO  IMEDIATISMO  DA
SUPOSTA REAÇÃO.  PEDIDO DE REDUÇÃO
DA  PENA.  IMPROCEDÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. PRESENÇA DA SEGUNDA
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QUALIFICADORA.  DIMINUIÇÃO
REFERENTE À TENTATIVA.  PROXIMIDADE
DA CONSUMAÇÃO.  FRAÇÃO  MÍNIMA DE
REDUÇÃO  CORRETAMENTE  APLICADA.
APELAÇÃO  DESPROVIDA.  DECISÃO
UNÂNIME. I. […]  Por outro lado, mesmo que a
provocação  tivesse  ocorrido,  a  reação  do
Apelante  não  teria  sido  imediata,  requisito
exigido  para  a  configuração  do  homicídio
privilegiado. III.  […].  V.  Apelação  desprovida.
Decisão  unânime.  (TJPE;  APL  0004696-
25.2010.8.17.0990;  Terceira  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Cláudio  Jean Nogueira  Virgínio;  Julg.
15/12/2016; DJEPE 11/01/2017). Grifos nossos.

Assim sendo, há que se dar nova oportunidade à sociedade de
Arara, através do veredicto popular, em reapreciar por derradeiro o presente caso,
decidindo os senhores jurados definitivamente como bem aprouver e segundo a
convicção pessoal de cada um.

DO RECURSO DA DEFESA

Uma  vez  que  ao  recurso  ministerial  está  sendo  dado
provimento para determinar que o réu seja levado a novo julgamento popular, resta
inócua a análise do recurso da defesa que objetiva diminuir a pena.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  JÚRI.  ART.  483  DO  CPP.
QUESITOS.  ABSOLVIÇÃO.  AUSÊNCIA.
ANULAÇÃO  DO  JULGAMENTO  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  DETERMINAÇÃO
DE  NOVO  JULGAMENTO.  QUESITO
ACERCA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA.
AUSÊNCIA DE  ALEGAÇÃO  PELA DEFESA.
FALTA DE INTERESSE.  AGRAVO  PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO E  NEGAR-
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LHE  PROVIMENTO.  1.  […]  4.  Anulado  o
julgamento pelo Tribunal de origem, de ofício,
por  outro  fundamento,  ausente  interesse
recursal  no  reconhecimento  da  nulidade,
porquanto  a  defesa  poderá  formular
oportunamente  a  tese  acerca  da  causa  de
diminuição que pretende submeter ao Conselho
de Sentença. 5. Agravo regimental provido para
conhecer do agravo em Recurso Especial e negar-
lhe  provimento.  (STJ;  AgRg-AREsp  564.009;
Proc.  2014/0179203-7;  GO;  Sexta  Turma;  Rel.
Min.  Nefi  Cordeiro;  DJE  10/10/2016).  Grifos
nossos.

Assim, reconheço a prejudicialidade do recurso da defesa.

PARTE DISPOSITIVA

Ante todo o exposto,  dou provimento ao recurso apelatório
impetrado pelo Representante do Ministério Público para cassar a decisão do
Tribunal do Júri de Arara, por entendê-la manifestamente contrária à prova dos
autos,  determinando  que,  nos  termos  do  art.  593,  §3º,  CPP,  seja  o  acusado
submetido  a  novo  julgamento.  E  julgo  prejudicado  o  recurso  apelatório
interposto pela defesa.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando,  além  de  mim,  relator,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
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em 06 de junho de 2017.

João Pessoa, 14 de junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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